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Governo e oposição negociam no plenário: acordo garante aprovação da LDO 

Colligresso aprova LDO com acordo 
Sem a obstrução dos 

partidos de esquerda, 
passou o substitutivo 
do senador José Richa 

BRASÍLIA — O Congresso 
aprovou ontem o substitutivo 
ao projeto de Lei de Diretrizes 
Osrçamentárias (LDO) para 
1991, de autoria do senador Jo-
sé Richa (PSDB-PR), que 
olpriga o governo a investir no 
ano que vem 15% da receita 
tibbutária líquida nos setores 
dê transportes, energia e co-
Municações. A aprovação da 
LpO só foi possível depoiá que 
oSenado, pela manhã, apro-
vOu o projeto de lei salarial. 
SOm a obstrução do PT e dos 
domais partidos de esquerda, 
qie condicionavam a votação 
da LDO à proposta salarial, a 
séssão transcorreu normal-
Mente. O PT ainda tentou 
apresentar quatro emendas 
alterando o texto da Comissão 
Mista de Orçamento, mas foi 
dérrotado. O líder do governo 
na Câmara, Renan Calheiros 
(Í"RN-AL), disse que o gover-
no vai vetar o parágrafo se-
gundo do artigo 32, que desti-
na para a sáude no mínimo 
30% do orçamento da seguri-
dade social. 

Pelo texto aprovado on-
tèm, as despesas com custeio 
administrativo e operacional, 
inclusive com pessoal e encar-
gos sociais, terão corno limite 
máximo, em 1991, 90% no va-
lér dos créditos orçamenta-
rios deste ano, corrigidos pelo 
Iriclice de Preços ao Consumi-
dor (IPC) 

O PT, com o apoio do 
PMDB, PDT, PSB, PCB e Pc 
do B, tentou aprovar uma 
emenda que, se aprovada, 
obrigaria a União a refinan-
ciar 75% das dívidas dos Esta-
dos e Municípios que vencem 
em 1991, determinando o pa-
gamento de apenas 25%. A 
proposta, porém, foi rejeitada 
pela maioria dos partidos. 

"Não se pode fixar o mon-
tante do pagamento das dívi-
das externas se não sabemos 
as condições do acordo com os 
credores do país", argumen- 

tou o relator do substitutivo 
senador José Richa. 

A LDO obriga o governo a 
apresentar, junto com o orça-
mento da União para 1991, vá-
rios demonstrativos das con-
tas públicas. Entre eles, estão 
demonstrativos das despesas 
e receitas dos orçamentos fis-
cal e da seguridade social e ta-
belas explicativas sobre as re-
ceitas e despesas da adminis-
tração direta, das autarquias, 
das funções, dos fundos e de-
mais entidades da adminis-
tração indireta. 

0 plano plurianual 

1991-1995 que o governo envia-
rá ao Congresso também de-
verá ser pormenorizado, "in-
dicando as metas físicas a ní-
vel de subprograma e as cor-
respondentes necessidades de 
recursos". 

O governo foi contra a in-
clusão desse texto porque pre-
tendia elaborar um plano plu-
rianual sem detalhes. Temen-
do um possível veto presiden-
cial, o senador José Richa já 
enviou ao líder do governo, 
Renan Calheiros, que a Cons-
tituição proíbe vetos a ex-
pressões. 


